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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MINISTÉRIO PÚBLICO


1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA DE NOVO HAMBURGO

INQUÉRITO CIVIL N.º 00814.00094/2013
OBJETO: POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NO LOTEAMENTO COOPSERV 
INVESTIGADO: A APURAR
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Vistos em gabinete.

O Ministério Público, pela 1ª Promotoria de Justiça Especializada desta Comarca, instaurou inquérito civil para apurar possíveis irregularidades no Loteamento COOPSERV, situado na Estrada Martim Luther, Bairro Lomba Grande, em Novo Hamburgo. 
Na origem, foi recebida cópia de Requerimento N° 503/2013 (fl. 03) encaminhado pela Câmara Municipal de Novo Hamburgo, endereçada ao Senhor Prefeito Municipal, solicitando informações sobre o Loteamento COOPSERV. No requerimento, foi questionado sobre:

“1 – Por que não são feitas as melhorias de acesso no local;

2 – Por que alguns moradores da cooperativa pagam IPTU e outros não;

3 – Por que nem todos os moradores possuem escrituras dos seus terrenos;

4 – Por que existem alguns terrenos penhorados;

5 – Se os moradores pagarem IPTU, a Prefeitura fará as obras necessárias; 

6 – O que falta para o Loteamento Coopserv ser de responsabilidade da Prefeitura e sua manutenção.” (fl. 03).
Consta dos autos que, em resposta ao requerimento 503/2013 da Câmara Municipal de Novo Hamburgo, a Secretaria Municipal de Administração – SEMAD informou o que segue:
“1. As obras de melhorias de acesso ao local já foram incluídas na programação da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Serviços Urbanos (SEMOPSU) e estão previstas para o mês de agosto de 2013.

2. Conforme informação oriunda da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (SMDU), sempre que há alteração da propriedade, posse ou domínio útil do imóvel, passa a incidir o IPTU, uma vez que as cooperativas são isentas pelo art. 29 da LM n° 1030/2003.

3. No que concerne às escrituras dos imóveis, a liberação das referidas é de responsabilidade do empreendedor, no caso, a cooperativa.
4. O loteador, por determinação legal (Lei Federal 6766/1979, com alterações pela Lei Federal 9785/1999, art. 9° e art. 18, inciso V), deve dar garantias de execução do loteamento. Foram ofertadas garantias, pelo loteador, na forma de Caução de Lote e aceitas pelo município. Para liberação das cauções, as obras de infraestrutura devem ser concluídas.

5. Não restou claro que obras são referidas como necessárias, mas de forma geral, a resposta está contemplada pelos itens 1 e 6.

6. A partir da conclusão das obras de infraestrutura, o loteador deve encaminhar requerimento solicitando vistoria e recebimento do loteamento por parte da municipalidade. Estando concluído e de acordo com os projetos, memoriais aprovados e diretrizes recebidas, são emitidos o Termo de Recebimento e a Certidão de Liberação das Cauções e a manutenção passa a ser do município.” (fl. 06). 
Considerando que nem todos aqueles questionamentos eram do arcabouço de atribuições desta Promotoria de Justiça Especializada, o inquérito civil foi instaurado no intuito de apurar as irregularidades presentes no loteamento. 
Como primeira providência, oficiou-se ao senhor Prefeito Municipal, solicitando informações acerca do loteamento em questão, para esclarecimentos sobre a situação tanto do ponto de vista formal, quanto do ponto de vista da infraestrutura do local.
Sobre o questionamento, foi informado, por parte da Secretaria Municipal de Administração – SEMAD, que o loteamento possuía as ruas abertas e os lotes ocupados por residências, além de serem atendidos por rede de água, energia elétrica e iluminação pública. As ruas não tinham pavimentação, e devido a isso as adequações para captação das águas pluviais não haviam sido executadas. 

No intuito de maiores informações sobre a situação concreta, foi oficiado à Divisão de Assessoramento Técnico do Ministério Público – DAT, solicitando vistoria no local, para averiguar acerca da infraestrutura do loteamento. 

Em resposta, a DAT informou que vistoriou o local, e constatou que o loteamento possui a infraestrutura mínima necessária para loteamentos de interesse social. O local possui rede de fornecimento de água potável, rede de fornecimento de energia elétrica domiciliar e iluminação pública e rede de escoamento das águas pluviais. Verificou-se que não haviam sido implantadas as bocas de lobo para captação do escoamento das águas pluviais, devido ao fato das ruas não serem pavimentadas e não possuírem meios-fios. Também possuía ruas com declive bastante acentuado, fazendo com que as águas vindas de cima causassem alagamentos e deteriorassem as ruas com facilidade, quando da ocorrência de chuvas. Devido essa situação foi constatado pelos técnicos da Divisão de Assessoramento Técnico que é recomendável algumas benfeitorias no local, como a pavimentação das vias e a implementação de meio fios e caixas coletoras das águas pluviais, incluindo a conclusão dos serviços de drenagem da Estrada Martin Luther. Todavia, como já dito, a infraestrutura mínima necessária o loteamento já possuía (fls. 37/38).
Após todas essas informações, foi realizado por esta Promotoria audiência com o titular da Secretaria de Obras Públicas e Serviços Urbanos – SEMOPSU, na presença de moradoras do loteamento em investigação. Foi informado pelo titular da SEMOPSU, que o Município tem ciência da situação e que está em vias de estudo a liberação da realização das obras de pavimentação de drenagem pluvial apontada (fl. 47).
 Assim, o expediente veio concluso para análise e deliberação.

É o sinóptico relatório.

O presente inquérito civil está apto para arquivamento. Conforme destacado, o expediente foi instaurado para apurar possíveis irregularidades no Loteamento COOPSERV. 
Como visto, durante as investigações realizadas por esta Promotoria, restou constatado,  tanto pelos técnicos da municipalidade, quanto pelos técnicos da DAT, que apesar de carecer de benfeitorias no local, o loteamento COOPSERV está munido de infraestrutura mínima necessária para loteamentos de interesse social. O local tem rede de fornecimento de água potável, rede de fornecimento de energia elétrica domiciliar e iluminação pública, assim como rede de escoamento das águas pluviais. Outrossim, as benfeitorias que são que restam pendentes de realização no local, para trazerem conforto aos moradores, já chegaram ao conhecimento da municipalidade, estando inclusive em vias de estudo a liberação das obras de pavimentação e drenagem pluvial. 

Como a infraestrutura básica o loteamento já possui, e as benfeitorias estão em fase de estudos por parte da municipalidade, dependendo para sua liberação o orçamento necessário para execução das obras. É sabido que essas benfeitorias vêm sendo executadas conforme solicitação da comunidade e disponibilidades orçamentárias do Município de Novo Hamburgo, fator que extrapola o que pode ser alcançado pelo Ministério Público no presente expediente. Trata-se, na verdade, de situação relacionada à própria realidade econômica e social nacional. O problema social está consolidado, e o poder público o está enfrentando na medida de suas possibilidades jurídicas e econômicas. 

Nesse quadro, o expediente em exame reflete caso de arquivamento. Inexistem razões para o prosseguimento da investigação. Igualmente, não há justificativa para o ajuizamento de ação civil pública. 

Da mesma forma, constata-se que não há providências criminais pendentes de adoção.
POSTO ISSO, com fulcro no artigo 16 do Provimento n.º 26/2008, da Procuradoria-Geral de Justiça, determina-se o arquivamento do presente expediente, com a consequente remessa ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público para apreciação, observado o prazo disposto no artigo 9º, parágrafo 1º, da Lei n.º 7.347/85.

Oficie-se ao senhor Prefeito Municipal, à SEMAD, à SEMOPSU e à Câmara de Vereadores para que tomem ciência do arquivamento. Notifiquem-se, outrossim, as duas moradoras do loteamento COOPSERV que compareceram à audiência realizada em 06.04.15, para que igualmente tomem ciência da presente deliberação.
Cumpra-se.

Novo Hamburgo, 24 de abril de 2015.

Sandro de Souza Ferreira,

1.º Promotor de Justiça Especializado.
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